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RESUMO  
Este artigo teve como objetivo geral apresentar os aspectos da Administração Pública Indireta para a 
prestação do serviço público. De forma específica analisou-se o surgimento dos organismos da 
Administração Pública Indireta identificando e conceituando os mesmos. Para tal usou-se como 
técnica a pesquisa bibliográfica, onde foram consultadas obras de diversos autores que abordam o 
tema. Verificou-se que Estado pode ser compreendido como a corporação de território dotada de um 
poder de mando sendo ele constituído pelos três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. A 
administração pública pode ser entendida como sendo a própria atividade administrativa exercida pelo 
Estado e também como o conjunto de órgãos, agentes, e pessoas jurídicas que tenham a incumbência 
de executar as atividades administrativas. Na trajetória da Administração pública existiram três formas 
de atuação: Administração Pública Patrimonialista, Burocrática e a Gerencial. Na passagem da 
Administração Pública Burocrática para a Gerencial surgiu a Administração Pública Indireta. O 
Estado tendo como obrigação a prestação do serviço público pode fazê-lo diretamente, ou pode prestá-
los através de outro sujeito, ou seja, transferir a particulares contratualmente delegados (concessões ou 
permissões) ou unilateralmente (outorga por autorização). A Administração Pública Indireta 
compreende esses organismos que recebem a delegação ou a outorga da prestação de serviços públicos 
podendo ser: autarquias, sociedade de economia mista, empresa pública, fundações públicas ou 
concessionários e permissionários. Como resultados foram encontradas vantagens e desvantagens da 
Administração Pública Indireta e como conclusão foi verificado se a Administração Pública Indireta 
trouxe melhorias para a prestação do serviço público. 
 




This article aims to present the general aspects of indirect government to provide public service. In 
particular it examined the emergence of public administration bodies and conceptual Indirect 
identifying them. For this technique to be used to search literature, where they found pieces of several 
authors that address. It was found that state can be understood as a body of land with a power of 
command and it consists of three branches: Executive, Legislative and Judicial. The government can 
be understood as the very activity of the state administration as well as all the bodies, officials, and 
persons who have the responsibility to perform the administrative activities. In the course of the 
government There are three ways of practice: Government property, bureaucratic and managerial. In 
the transition from bureaucratic administration to the Public Administration Management emerged 
Indirect. The State has an obligation to provide public service can do it directly, or can provide them 
with another guy, or transfer to private contractual delegates (concessions or permissions) or 
unilaterally (by granting permission). The Public Administration Indirect includes those bodies which 
receive the delegation or the granting of public services may be: local, company of mixed economy, 
public enterprise, public foundations and permissionários or dealers. The results were advantages and 
disadvantages of Public Administration and indirect conclusion was whether the government has 
brought improvements to the indirect benefit of the public service. 
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Entende-se que a tarefa primordial do Estado moderno é, sem dúvida alguma, a 
gerência, a direção, o exercício, o desempenho, a prestação do serviço público. O serviço 
público distingue-se não só pela finalidade, que é a satisfação das necessidades públicas e 
sociais, como também por seus meios de atuação, que se faz pelo conjunto orgânico de 
pessoas e bens, impulsionado pelo Estado e por pessoas fisicas ou jurídicas, privadas ou 
públicas, credenciadas ou criadas pelo Estado.  
Serviço público é, em todo caso, atividade típica do Estado, que ele normalmente 
desempenha porque lhe é inerente, peculiar, por excelência, e uma regra. Se o Estado usurpa 
ou passa a desempenhar atividade normalmente desempenhada pelo particular, tal prestação 
passa a ser atividade atípica do Estado, desempenho realizado por exceção. 
No início, o Estado geria diretamente os serviços públicos divididos, no máximo, entre 
os órgãos centrais e os órgãos locais. Aos poucos o volume dos serviços foi crescendo de tal 
modo que a administração direta não conseguia desempenhá-los a contento. Foi necessário 
descentralizar os serviços, pois o Estado percebeu que não dispunha de organização adequada 
para a execução de todos os serviços que lhe competia. Foi criada, então, a administração 
pública indireta que é aquela em que o Estado (União, Estados e Municípios) outorga ou 
delega a terceiros (entidades autárquicas, fundacionais, sociedades de economia mista, 
empresas públicas, concessionários e permissionários) a realização de serviços públicos, 
observadas as normas regulamentares. 
O objetivo geral desse artigo é apresentar os aspectos da Administração Pública 
Indireta para a prestação do serviço público. Dentro desse contexto, procurou-se responder à 
seguinte problemática: A administração pública indireta trouxe melhorias para a prestação do 
serviço público? Os objetivos específicos foram: analisar o surgimento dos organismos da 
administração pública indireta; identificar e conceituar os organismos que compõe a 
administração pública indireta; Verificar possíveis vantagens e desvantagens da administração 
pública indireta. 
 
Estado de Administração Pública  
O conceito de Estado é variável. Do ponto de vista sociológico, é corporação de 
território dotada de um poder de mando; sob o aspecto político, é a comunidade de homens, 
fixada sobre um território, com potestade superior de ação, de mando e de coerção; sob a 
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visão constitucional, é a pessoa jurídica territorial soberana. O Estado é constituído de três 
elementos indissociáveis: Povo, Território e Governo soberano (MEIRELLES, 2002).  
Segundo a Constituição Federal de 1988, art. 2º, são poderes do Estado, harmônicos e 
independentes entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. A função precípua do poder 
Legislativo é a elaboração das leis (função normativa), a do poder Executivo é a conversão da 
lei em ato individual e concreto (função administrativa), e a função do Judiciário é a aplicação 
coativa da lei aos litigantes (função judicial) (MEIRELLES, 2002). 
Para Carvalho (2000), a palavra “administração pública” exprime mais de um sentido. 
Uma das razões para o fato é a extensa gama de tarefas e atividades que compõe o objetivo do 
Estado e outra razão é o número de órgãos e agentes públicos responsáveis por sua execução. 
No sentido objetivo, administração pública consiste na própria atividade administrativa 
exercida pelo Estado, trata-se da gestão dos interesses públicos, seja através da prestação dos 
serviços públicos, seja por sua organização interna, ou ainda pela intervenção no campo 
privado como, por exemplo, o poder de polícia. No sentido subjetivo, trata-se do conjunto de 
agentes, órgãos e pessoas jurídicas que tenham a incumbência de executar as atividades 
administrativas. Toma-se em consideração o sujeito da função administrativa, ou seja, quem a 
exerce de fato. 
 
A Trajetória das Reformas Administrativas 
Houve grandes mudanças socioeconômico-ambientais e políticas a partir de inovações 
que surgiram nas últimas décadas do século XX, o que trouxe distintas maneiras e 
possibilidades para modernizar a função gerencial e a administração pública também foi 
afetada por essas influências. A maioria dessas mudanças estava associada as mais amplas 
transformações que ocorreram no papel do Estado e nas relações deste com a sociedade. Foi 
observada a necessidade de um novo modelo de gestão pública que atue de maneira integrada 
e orientada para a excelência, sem desconsiderar as especificidades da Administração Pública 
(MATIAS PEREIRA, 2008). 
De acordo com Matias Pereira (2008), existem, na trajetória da Administração Pública, 
três formas de atuação: administração pública patrimonialista, burocrática e gerencial. Na 
vigência do Estado absoluto a administração era patrimonial onde não existia diferenciação 
entre patrimônio do Estado e patrimônio dos monarcas, o aparelho de Estado atua como uma 
extensão do poder monarca. A administração pública burocrática surge na segunda metade do 
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século XIX com o objetivo de combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista. Pregava 
princípios do desenvolvimento, da profissionalização, idéia de carreira pública, hierarquia 
funcional, impessoalidade, formalismo. Tornou-se necessário um controle rígido, mas suas 
regras passaram a se sobrepor aos interesses da sociedade, o que tornou esse modelo 
inadequado aos interesses da população.  
A incapacidade do Estado burocrático em atender a crescente demanda da população 
trás a necessidade de um novo modelo gerencial. Inicia-se assim, a introdução da reforma da 
gestão pública, que busca transformar o modelo burocrático em gerencial. O gerencialismo 
preocupa-se em atender às necessidades dos cidadãos e não às necessidades da burocracia, 
prega a descentralização com delegação de poderes, exige formas flexíveis de gestão e preza 
princípios de confiança. 
Após a segunda guerra mundial, transformações contribuíram decisivamente para 
acelerar o grau de maturidade político-econômica e social dos governos e das sociedades o 
que também propiciou o anseio para que se fizesse a substituição do modelo burocrático. O 
Brasil faz parte do elenco de países que iniciaram os esforços para realização da reforma do 
Estado.  
Segundo Matias Pereira (2008), a reforma do aparelho do Estado teve como 
motivações questões relacionadas à crise de governabilidade e credibilidade do Estado na 
América Latina nas décadas de 1980 e 1990 e, especialmente, a tentativa de reduzir despesas 
durante o período da crise econômica do mesmo período. Houve também a intenção de 
remediar o fraco desempenho percebido em áreas do setor público que comparado com 
padrões mais altos de serviços do setor privado, levou a população a aceitar cada vez menos 
às respostas inflexíveis e burocráticas dos serviços públicos. 
Afirma Matias Pereira (2008) que no Estado Oligárquico ou República Velha, 
ocorrido entre 1889 e 1930, pouca importância dava-se às políticas públicas de caráter social 
ou à mobilização da sociedade civil. Dessa forma, as instituições religiosas assumiam um 
papel preponderante no atendimento aos pobres e aos excluídos e as casas de misericórdia, as 
irmandades e as ordens terceiras, além de outras instituições religiosas não católicas, eram 
importantes nesse período. 
No Brasil, no ano de 1930, teve início a implantação do modelo de administração 
burocrática e o Estado passa a ter uma função decisiva, visto que passou a intervir fortemente 
no setor produtivo de bens e serviços. A Administração Pública é submetida a um forte 
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processo de racionalização, houve a criação das primeiras carreiras burocráticas, bem como se 
buscou adotar concurso como forma de acesso ao serviço público (MATIAS PEREIRA, 
2008). 
 
Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado 
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado foi elaborado em 1995 pelo 
Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado e aprovado pelo Presidente da 
República Fernando Henrique Cardoso com a finalidade de definirem objetivos e estabelecer 
diretrizes para a reforma da administração pública brasileira e procura criar condições para a 
sua reconstrução em bases modernas e racionais. Aos poucos vêm sendo implantado através 
de emendas constitucionais. 
Entende-se por aparelho do Estado a administração pública que compreende a 
estrutura organizacional do Estado em seus três poderes e três níveis sendo eles 
respectivamente: Executivo, Legislativo, Judiciário e União; Estados, Distrito Federal e 
Municípios. É necessário, ainda, distinguir reforma do Estado e reforma do aparelho do 
Estado sendo a do Estado um projeto amplo que abrange as várias áreas do governo e ao 
conjunto da sociedade brasileira enquanto a reforma do aparelho do Estado é mais restrita a 
tornar a administração pública mais eficiente e mais voltada para a cidadania. Pretende-se 
então reforçar a capacidade de governo do Estado através da transição da administração 
pública burocrática rígida e ineficiente para uma administração pública gerencial, flexível e 
eficiente. Observa-se que o que falta no governo brasileiro não é a "governabilidade" (poder 
de governar), o que há é um problema de governança, sendo a sua capacidade de implementar 
as políticas públicas limitada pela rigidez e ineficiência da máquina administrativa.  
Por volta dos anos 30, iniciou-se a administração burocrática que por se mostrar 
inadequada sofreu várias tentativas de reforma. Em 1967, por exemplo, o Decreto-lei 200 foi 
uma tentativa de superação da rigidez burocrática em que houve a transferência de atividades 
para autarquias, fundações, empresas púbicas e sociedade de economia mista. Toda a ênfase 
foi dada à descentralização mediante a autonomia da administração indireta a fim de obter-se 
maior dinamismo operacional. Entretanto, as reformas desencadeadas pelo referido decreto 
não levaram mudanças ao âmbito da administração burocrática central e permitiu a 
contratação de empregados sem concurso público além de facilitar a sobrevivência de práticas 
patrimonialistas. Deixou também de realizar concursos e de desenvolver carreiras de altos 
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gestores levando ao enfraquecimento do núcleo do Estado que através de uma estratégia 
oportunista do regime militar preferiu contratar os escalões superiores da administração 
através das empresas estatais. Sendo assim, a reforma administrativa do Decreto-Lei 200 
fracassou. 
 Todos os esforços rumo à administração pública gerencial são, no entanto, paralisados 
na transição democrática de 1985, que apesar de representar a vitória democrática teve como 
consequência a divisão dos cargos públicos da administração indireta e das delegacias dos 
ministérios nos Estados entre políticos dos partidos vitoriosos. A conjunção desse novo 
populismo patrimonialista que surgiu e o fato da alta burocracia passar a ser acusada de ser 
culpada pela crise do Estado, na medida em que favorecera seu crescimento excessivo, fez 
com que na Constituição de 1988 houvesse um retrocesso burocrático.  
O Congresso Constituinte, sem maior debate público, promoveu um surpreendente 
engessamento no aparelho estatal, ao estender para a administração indireta praticamente 
todas as regras rígidas adotadas no núcleo estratégico do Estado. O Poder Executivo perdeu a 
autonomia para tratar da estruturação dos órgãos públicos, instituiu-se a obrigatoriedade de 
regime jurídico único para os servidores civis da União, dos Estados-Membros e dos 
Municípios, e retirou-se da administração indireta a sua flexibilidade operacional, ao atribuir 
às fundações e às autarquias públicas normas de funcionamento idênticas às que regem a 
administração direta. (CARDOSO, 1995) 
O serviço público tornou-se mais ineficiente e mais caro, e o mercado de trabalho 
público separou-se completamente do mercado de trabalho privado. A estabilidade do 
funcionário é uma característica da administração burocrática que protege os funcionários e o 
próprio Estado contra as práticas patrimonialistas. Essa estabilidade, entretanto, implica em 
custo e impede a adequação dos quadros de funcionários às reais necessidades do serviço e 
também inviabiliza a implantação de um sistema de administração pública eficiente, baseado 
em um sistema de incentivos e punições.  
O grande mérito da Constituição de 1988 foi ter tornado obrigatório o concurso 
público para admissão de funcionários, porém acabou-se com a prática dos concursos 
internos, o que implicou a impossibilidade de se promoveram funcionários internamente. 
(BRESSER PEREIRA, 1996). 
 
Serviço Público 
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De acordo com o artigo 175 da Constituição Federal de 1988, a prestação de serviços 
públicos é dever do poder público que na forma da lei, o exerce diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação. 
Araújo (1997) conceitua serviço público como sendo toda atividade exercida pelo 
Estado através de seus poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, para a realização de suas 
finalidades seja direta ou indiretamente. Para ele, não há critério seguro para a definição de 
serviço público, a não ser aquele que assim caracteriza as atividades que o Estado considera 
como a si inerentes para cumprir os seus fins. 
Para Mello (2002), serviço público é toda atividade que oferece utilidade ou 
comodidade material, fruível singularmente pelos administrados, destinada à satisfação da 
coletividade. O autor cita em sua obra alguns dos princípios a que se submetem os serviços 
públicos que são: Dever inescusável do Estado de promover-lhe a prestação, ou seja, o Estado 
não pode omitir-se ou recusar-se a prestar o serviço público, seja diretamente, nos casos em 
que é prevista a prestação direta, seja indiretamente mediante autorização, concessão ou 
permissão nos casos em que é permitida tal modalidade. Princípio da supremacia do interesse 
público: tanto no que concerne à sua organização quanto ao seu funcionamento é obrigatório 
que o norte de qualquer decisão referente ao serviço seja a conveniência da coletividade, 
jamais os interesses secundários do Estado. Princípio da adaptabilidade: o serviço deve ser 
atualizado e modernizado, dentro das possibilidades econômicas do Poder Público. Princípio 
da universalidade: o serviço é indistintamente aberto à generalidade do público. Princípio da 
impessoalidade: a inadmissibilidade de discriminações entre os usuários. Princípio da 
continuidade: significa que a impossibilidade de sua interrupção é direito pleno dos cidadãos, 
decorre também a impossibilidade do direito de greve em tais serviços. Princípio da 
modicidade das tarifas: o Estado deve cobrar tarifas que não onerem excessivamente os 
cidadãos. Princípio do controle interno e externo sobre as condições de sua prestação. 
 
Titularidade do serviço e da prestação 
Como afirma Mello (2002), a titularidade do serviço e a titularidade da prestação são 
realidades jurídicas distintas que não devem ser confundias. O Estado (União, Estados, 
Distrito Federal e municípios) é o titular de serviço público, ou seja, quem detém o poder 
sobre eles. Mas isso não significa que deva obrigatoriamente prestá-los, na maioria dos casos 
estará apenas obrigado a discipliná-los e a promover-lhes a prestação. Sendo assim, tanto 
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podem prestá-los por si mesmo como poderá promover-lhes a prestação conferindo a 
entidades estranhas ao seu aparelho administrativo titulação para que os desempenhem, isto 
segundo os termos e condições fixadas. As expressões constitucionais utilizadas para tanto 
são: autorização, permissão ou concessão de serviços públicos. 
 
Concentração/desconcentração e centralização/descentralização dos serviços públicos 
Explica Araújo (1997) que não devem ser confundidos concentração com 
centralização, nem desconcentração com descentralização. Concentração e desconcentração 
são formas de execução dos serviços, e centralização e descentralização são formas de 
prestação dos serviços. Antigamente as atividades administrativas eram prestadas pela mesma 
estrutura administrativa, concentrando-se os serviços nos respectivos órgãos e procurando 
centralizar os poderes decisórios, sem dispersá-los por outras entidades. 
Serviço público desconcentrado é a prestação do serviço pelo Estado de forma que 
seja distribuído entre vários órgãos da mesma entidade. Trata-se de distribuição interna de 
competências com o objetivo de tirar do centro volume grande de decisões e descongestionar 
os serviços. Serviço público concentrado é o oposto, por razões de interesse público ou 
conveniência do serviço, atribui-se a um único ou a poucos órgãos ou repartições a execução 
de certos serviços, como por exemplo: a emissão de passaportes, de alvará de licença para 
construir, de liberação para porte de arma, etc. (ARAÚJO, 1997). 
Serviço público centralizado é prestado pelo Estado por seus órgãos centrais (União, 
Estados, Municípios) ou repartições em seu próprio nome e sob sua exclusiva 
responsabilidade, é, segundo a nomenclatura do decreto-lei nº 200 de 1967, o que integra a 
Administração direta. É a mais comum forma de prestação do serviço público, considerando-
se, ainda, que certos serviços não podem ser atribuições de entidades de personalidade 
jurídica diversa do Estado, ou seja, são serviços indelegáveis, como por exemplo: o serviço 
policial, judiciário, de Ministério Público etc. (ARAÚJO, 1997). 
Descentralização é um termo que possui vários significados, conforme o ângulo que se 
observa a atividade de governar. Descentralização do poder político, dos serviços, das 
competências, sempre com a intenção de retirar o poder decisório dos órgãos centrais para a 
prestação dos serviços públicos, e distribuí-los para órgãos periféricos ou entidades diversas 
do Estado com o objetivo de trazer melhorias. As modalidades que nos importam são as 
referentes à titularidade e execução da atividade administrativa (descentralização por 
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serviços) ou sua mera execução (descentralização por colaboração) quando são atribuídas à 
outra entidade ou pessoa, distintas da Administração. A primeira em sentido estrito é 
Administração indireta, e a segunda refere-se à prestação de serviços de forma indireta, sob 
regime de concessão ou permissão. (ARAÚJO, 1997). 
 
Administração Pública Indireta  
Segundo Mello (2002), o Estado tanto pode desenvolver por si mesmo as atividades 
administrativas que tem constitucionalmente a seu cargo, como pode prestá-las através de 
outros sujeitos. Quando resolve prestá-las através de outro sujeito, pode transferir a 
particulares o exercício de certas atividades que lhe são próprias ou então, criar outras pessoas 
auxiliares. Ao criá-las, a algumas confere personalidade de direito público e a outras 
personalidades de direito privado. Quando o estado atua diretamente por meio de seus órgãos, 
isto é, das unidades que são simples repartições interiores de sua pessoa, temos a 
administração direta e centralizada. Já administração indireta concerne a serviços públicos 
transferidos, delegados contratualmente (concessões ou permissões) ou unilateralmente 
(outorga por autorização). 
 
Concessão e Permissão de serviços públicos 
Concessão de serviço público, segundo Mello (2002), é quando o Estado atribui o 
exercício de um serviço a alguém que o presta em seu próprio nome, por sua conta e risco, nas 
condições fixadas e alteráveis unilateralmente pelo Poder Público. É estabelecida uma 
garantia contratual de equilíbrio econômico-financeiro onde a remuneração acontece pela 
própria exploração do serviço através da cobrança de tarifas impostas aos usuários.  
O artigo 175 da Constituição Federal afirma que a lei disporá sobre: I – regime das 
empresas concessionárias e permissionárias, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e rescisão. II – os diretos 
dos usuários, III – política tarifária, IV – obrigação e manter serviço adequado. A outorga do 
serviço em concessão depende de lei que a autorize, não podendo assim, o poder Executivo 
por simples decisão sua transferir a terceiros o exercício do serviço público que lhe concerne. 
Em cumprimento ao referido artigo, no ano de 1995 foi publicada a Lei 8987 que em seu 
artigo 41 dispõe que estão excluídas as concessões, permissões e autorizações para os serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens. 
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Para Mello (2002), permissão de serviço público é mais uma modalidade de prestação 
indireta dos serviços públicos através de pessoa de Direito Privado. Consiste em uma outorga 
feita por licitação que pode ser gratuita ou onerosa, em que o Poder público, por ato unilateral 
e precário, transfere a alguém o desempenho de um serviço de sua alçada, tendo o 
permissionário a possibilidade de cobrança de tarifas dos usuários. 
 
Autarquias 
Afirma Mello (2002) que as autarquias são pessoas jurídicas de direito público e com 
capacidades exclusivamente administrativas. Por serem pessoas de direito público, elas 
podem ser titulares de interesses públicos, ao contrário das pessoas de Direito Privado, que 
são qualificadas apenas para o exercício de atividades públicas, como, por exemplo: as 
empresas públicas e sociedades de economia mista. As autarquias são apenas controladas pelo 
Estado e não subordinadas a ele, gozam de liberdade administrativa estabelecidas na lei que as 
criou, têm recursos e patrimônio próprios, desfrutam também de autonomia financeira e 
administrativa. São responsáveis pelos seus atos perante terceiros sendo a responsabilidade do 
Estado, em relação a eles, apenas subsidiária.  
Quanto ao controle, a Administração Central influi sobre elas com o objetivo de 
fiscalizar se esta sendo cumprido os objetivos públicos para o qual foram criadas, se sua 
atuação esta em harmonia com a política do governo no correspondente setor de atividade, e 
para zelar pela obtenção de eficiência administrativa e assegurar sua autonomia 
administrativa, operacional e financeira. 
Meirelles (2002) informa que a criação das autarquias se dá por lei especifica, assim 
como sua extinção. Sua organização se opera por decreto, que aprova o regulamento da 
entidade, e depois disso, sua implantação se faz por atos da diretoria que podem ser na forma 
regulamentar ou estatutária. O patrimônio inicial das autarquias é constituído com 
transferência de bens da entidade-matriz, que pode ser feita diretamente pela lei instituidora, 
ou a lei apenas autoriza a incorporação por meio de termo administrativo ou por escritura 
pública. Não se admite transferência de bens imóveis por decreto ou qualquer outro ato 
administrativo unilateral. 
Os bens autárquicos são próprios das autarquias, conforme Araújo (1997), e são 
também públicos, e por essa razão são impenhoráveis e inalienáveis sem autorização 
legislativa. A lei 8666/93 que fala sobre Contratos e Licitações, em seu artigo 17, I, dispõe 
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que a alienação de bens da Administração Pública, quando imóveis, dependerá de autorização 
legislativa, de avaliação prévia e de licitação na modalidade concorrência, dispensada esta em 
alguns casos previstos em lei. Se tratando de bens móveis, dependerá de avaliação previa e de 
licitação, dispensada em exceções legais. As autarquias estão sujeitas às normas de licitação 
na realização de despesas com obras, serviços, compras, locações, alienações, e concessões; é 
o que discorre a Constituição Federal de 1988 art. 37 inc. XXI e também a Lei 8666/93 art. 1º, 
parágrafo único e art. 2º. 
Sobre o pessoal das autarquias, afirma Meirelles (2002) que o regime jurídico a que 
estão sujeitas é o previsto pela lei da entidade-matriz. Aos servidores das autarquias também 
cabe as proibições de acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas 
explícitas no art. 37 incs. XVI e XVII da Constituição Federal. 
De acordo com Meirelles (2002), as autarquias herdam da entidade estatal que as 
instituiu os privilégios administrativos (não políticos), vantagens tributárias e as prerrogativas 
processuais da Fazenda Pública, além dos que lhe são concedidos por lei como necessários ao 
bom desempenho das suas atribuições. São alguns desses privilégios: imunidade de impostos 
sobre seu patrimônio, renda e serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou delas 
decorrentes (Constituição Federal, art. 150, § 2º); prescrição quinquenal de suas dívidas 
passivas (Decreto lei 4597 de 1942); execução fiscal de seus créditos inscritos (Código de 
Processo Civil, art. 578); ação regressiva contra seus servidores culpados por danos a terceiros 
(Constituição Federal, art. 37 § 6º); impenhorabilidade de seus bens e rendas (Constituição 
Federal, art. 100 e §§); impossibilidade de usucapião de seus bens imóveis (Decreto lei 9760 
de 1946, art. 200); recurso de oficio nas sentenças que julgarem improcedente a execução de 
seus créditos fiscais (Código de Processo Civil, art. 475, III – STF, Súmula 620); prazo em 
quádruplo par contestar e em dobro para recorrer (Código de Processo Civil, art. 188, e 
Decreto lei 7659, de 1945). 
 
Autarquias de regime especial  
Meirelles (2002) conceitua autarquia de regime especial como sendo toda aquela a que 
a lei instituidora conferir privilégios específicos e aumentar sua autonomia comparada às 
autarquias comuns, sem infringir os preceitos constitucionais a estas últimas conferidos. São 
consideradas autarquias de regime especial o Banco Central do Brasil (Lei 4595/64), a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear (Lei 4118/62), a Universidade de São Paulo (Dec. lei 
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13855/44 e Decs. 52326/69 e 52906/72), e também as entidades encarregadas, por lei, dos 
serviços de fiscalização de profissões regulamentadas (OAB, CONFEA, CRA e congêneres), 
dentre outras.  
 
Agências reguladoras 
A transferência da execução de serviços públicos para o setor privado fez nascer à 
necessidade de criar agências especiais destinadas à regulamentação, já que é reservado ao 
Estado o controle e a fiscalização desses serviços. Tais agências são denominadas de agências 
reguladoras e foram instituídas como autarquias sob regime especial, tendo como objetivo 
assegurar sua autoridade e autonomia administrativas. Para isso, a Lei 9427 de 1996, instituiu 
a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a Lei 9472 de 1997 fez o mesmo com a 
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. Também se criou a Agência Nacional 
do Petróleo – ANP, Lei 9478 de 1997, pois com a quebra do monopólio da Petrobrás, outras 
empresas poderiam exercer essas atividades econômicas por concessão ou autorização.  
Com a instituição do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, criou-se a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, pela Lei 9782 de 1999. Depois também foi 
criada a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, pela Lei 9961/2000, a Agência 
Nacional das Águas – ANA, criada pela Lei 9984 de 2000, vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente, a Agência Nacional de Transportes Terrestres e Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários instituídas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes, 
criado pela Lei 10233 de 2001. (MEIRELLES, 2002). 
Os privilégios concedidos às agências reguladoras, caracterizam-se basicamente pela 
independência administrativa, fundamentada na estabilidade de seus dirigentes que tem 
mandato fixo, autonomia financeira com renda própria e liberdade de sua aplicação e poder 
normativo, regulamentando as matérias de sua competência. A outorga de amplos poderes a 
essas autarquias se dá pela enorme relevância dos serviços por elas regulados e fiscalizados e 
também pelo envolvimento de poderosos grupos econômicos nessas atividades. As relações 
de trabalho são regidas pela CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) e legislação trabalhista 
correlata, em regime de emprego público.  
As compras e contratação de serviço se dão através de regime especial de licitação nos 
temos de regulamento próprio. Com exceção as obras e serviços de engenharia, que são 
subordinadas às normas gerais de licitação e contratação. (MEIRELLES, 2002) 
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Atividade Econômica Exercida pelo Estado 
Conforme Rolim (2004), o Estado pode, através de lei específica, criar, instituir ou 
autorizar a criação de entidades com a finalidade de exercer atividades econômicas, de 
produção ou comercialização de bens, que são atribuições específicas da esfera privada, cujo 
poder púbico atua em caráter excepcional. A exploração de atividade econômica pelo Estado 
segundo o que dispõe a Constituição Federal art. 173, só será permitida quando necessária aos 
imperativos de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em 
lei, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. 
Como afirma Mello (2002), a exploração de atividade econômica pelo Estado, isto é, 
atividade própria dos particulares; atividade privada, sob regime de direito privado, não 
podem ser qualificadas como serviço público por não se tratar de atividades assumidas pelo 
Estado como pertencentes ao seu campo específico. Quando o Estado desenvolver atividades 
desta natureza se tem aí serviços governamentais e não serviços públicos. A lei estabelecerá 
seu estatuto jurídico, será sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
no que diz respeito aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários. Cabe 
observar que há controvérsia no § 1º do art. 173 inciso II com o III no que diz respeito a sua 
sujeição a licitação e contratação de obras serviços, compras e alienações observados os 
princípios da administração pública, são exigências que, obviamente, não se propõem às 
empresas privadas em geral, então não se pode dizer que estas entidades estão submetidas ao 
“regime jurídico próprio das empresas privadas” como consta na literalidade do preceito. 
Entende-se então que o propósito da imposição de tais regras é o de impedir que o Poder 
Público, ao atuar nesta esfera própria de particulares, pudesse fazê-lo em condições 
privilegiadas, gerando uma concorrência desleal. 
O autor complementa ainda que, convém lembrar também que a Constituição previu o 
monopólio de certas atividades previstas no art. 177 da Constituição Federal de 1988, tais 
atividades monopolizadas não se confundem com serviços públicos, são na verdade serviços 
governamentais, sujeitos às regras do Direito Privado, correspondem a atividades econômicas 
subtraídas do âmbito da livre iniciativa. São algumas delas: a pesquisa e a lavra das jazidas de 
petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos; o transporte marítimo do petróleo 
bruto de origem nacional ou de derivados básicos do petróleo produzidos no país, bem assim 
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o transporte, por meio de conduto, de petróleo bruto, seus derivados e gás natural de qualquer 
origem, etc.  
Rolim (2004) considera como sendo serviços governamentais aqueles que 
correspondem à exploração de atividade econômica pelo Estado que pode ser sob o regime de 
monopólio ou em concorrência com os particulares, ambos não configurando serviços 
públicos. 
 
Sociedade de Economia Mista 
Segundo Meirelles (2002), as sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito 
privado que tem a participação do poder público e de particulares no seu capital e 
administração que realiza em seu nome, por sua conta e risco, serviços públicos de natureza 
industrial ou econômica que o Estado considera como sendo de relevante interesse coletivo ou 
indispensável à segurança nacional. Define-se pela participação ativa do poder público na 
vida da empresa independente de ser sócio majoritário ou não, o que importa é que por lei ou 
convenção, tem o poder de atuar nos negócios. A sociedade de economia mista pode ter como 
objeto tanto um serviço público como uma atividade econômica, sendo que para o serviço 
público ela tem liberdade operacional ampla e irrestrita, e para atividade econômica fica 
limitada aos preceitos constitucionais da subsidiariedade e da não competitividade com a 
iniciativa privada. 
O art. 37, XIX da Constituição Federal dispõe que a criação da sociedade de economia 
mista, de empresa pública e de fundação só se dá mediante autorização em lei específica. Este 
dispositivo constitucional veio alterar o art. 5º, II e III, do Decreto-lei 200/67, que afirmava 
que as sociedades de economia mista deveriam ser criadas diretamente por lei específica. 
Quanto a sua extinção, conforme Rolim (2004) ocorre do mesmo modo para serem 
criadas, necessitam de lei autorizatoria. Contrário a esse entendimento tem-se o art. 178 do 
Decreto-lei 200/67 que prevê a possibilidade de liquidação ou incorporação de empresas 
publicas e sociedades de economia mista a outras entidades por ato do Poder Executivo, 
respeitados os direitos dos acionistas majoritários, quando houver. Tal disposição vem 
enfrentando críticas por permitir ao Poder Executivo desfazer atos do Legislativo. 
Rolim (2004) enfatiza que apesar de o texto constitucional ser explicito em determinar 
que as sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito privado, há que levar em 
consideração que apesar de estarem submetidas ao regime jurídico próprio das empresas 
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privadas, as sociedades de economia mista tem suas atividades também submetidas a normas 
de direito público, por serem instrumentos do Estado, auxiliares da Administração Pública no 
atendimento ao interesse coletivo, podendo por isso afirmar que elas tem um regime jurídico 
híbrido, ou seja, público e privado.  
Ao mesmo tempo em que as sociedades de economia mista são tratadas como pessoas 
jurídicas de direito privado, por exercerem atividades econômicas, são submetidas às normas 
de ordem pública como, por exemplo, a obrigatoriedade imposta pela Constituição para 
realização de concursos públicos para contratação de seu pessoal, disposição também pela 
Constituição Federal sobre a estabilidade, sindicalização e direito de greve, fixa a 
responsabilização civil objetiva quando a sociedade de economia mista prestar serviços 
propriamente públicos, e a lei 8666/93 impõe-lhes a obrigatoriedade de procedimento 
licitatório, entre outras determinações. 
De acordo com Rolim (2004), as sociedades de economia mista, sejam elas federais, 
estaduais ou municipais devem ser organizadas sempre na forma de S.A.(sociedade anônima). 
Apesar do Decreto-lei 200/67 art. 5, III só se referir às federais ao tratar o assunto, entende-se 
que os Estados e Municípios não têm a liberdade de adotar outra forma de organização por 
não ter competência para legislar sobre direito civil e comercial. O mesmo decreto-lei 200/67 
em seu artigo 19 determina que as sociedades de economia mista fiquem submetidas a uma 
supervisão por parte do Ministério a que se vinculam, sendo esse controle, nos Estados e 
Municípios efetuados pelas Secretarias de Governo e pelo próprio Chefe do Executivo. Não 
se trata de controle hierárquico e sim de controle finalístico, pois apesar de serem entidades 
autônomas e regidas por normas de direito privado, não impede que a Administração 




De acordo com a classificação dada pelo Decreto-lei 200/67, art. 5, II, empresa pública 
é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, que tem patrimônio próprio e 
capital exclusivo da União através da qual o Governo, por força de contingência ou de 
conveniência, exerce atividade econômica.  
Para Rolim (2004), a criação dessas entidades se dá mediante autorização em lei 
especifica que pode vir tanto pela União como pelos Estados ou Municípios. A questão da 
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possibilidade de criação de empresa pública estadual e municipal é controvertida na doutrina, 
para alguns autores a participação direta no domínio econômico seria exclusiva do nível 
federal, sendo para os demais níveis possíveis apenas empresa prestadora de serviços 
públicos. No entanto, predomina-se a corrente que admite a empresa pública estadual e 
municipal também para exploração de atividade econômica. O motivo desse poder se deve ao 
fato de que a Constituição outorga competência aos Estados e Municípios para organizar seus 
próprios serviços (arts. 25, § 2, e 30, V), e consequentemente, o poder de criar os 
instrumentos necessários à sua execução, desde que respeitem as normas e princípios da 
mesma Constituição.  
A extinção das empresas públicas também se dá através de autorização por lei 
especifica apesar do fato de que o Decreto-lei 200/67 art. 178 previa a possibilidade de 
liquidação ou incorporação de empresa pública a outra entidade por ato do Poder Executivo, 
sendo considerado inconstitucional e recebendo criticas da doutrina e da jurisprudência. 
Conforme Mello (1987), pode ocorrer, na forma da lei, extinção de empresa pública 
por exaustão dos seus recursos econômicos levando à situação de insolvência, ou seja, 
decretação de falência. Sendo que para os casos em que a empresa pública execute serviços 
públicos propriamente ditos há a impossibilidade de decretação de falência pela 
predominância do interesse comum. 
Rolim (2004) cita que o regime jurídico das empresas públicas, assim como das 
sociedades de economia mista, pode ser considerado híbrido,  ou seja, apesar de serem regidas 
predominantemente por normas de direito privado, se submetem também, em casos 
específicos, a princípios e regras de direito público como: o controle e tutela, que é a 
vinculação dessas empresas a uma supervisão do ministério que as instituiu que se faz por 
meio de uma fiscalização administrativa pelo Poder Executivo e controle genérico pelo Poder 
Legislativo por meio de fiscalização financeira efetuada pelo Tribunal de Contas; sujeição ao 
procedimento licitatório, o art. 199 da Lei 8666/93 possibilita às empresas públicas editarem 
regulamento próprio de licitações e contratos; regras específicas para o seu pessoal dispostas 
no art. 173, § 1, II e o art. 114 da Constituição Federal, que dispõe que os servidores das 
empresas públicas são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 
Mello (1987) lembra que a situação tributária da empresa pública que não explorar 
atividade monopolizada é a mesma das empresas privadas, não lhe cabendo privilégios, como 
previsto na Constituição (art. 170, § 3º). No entanto, se a empresa pública explorar atividade 
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monopolizada poderá dispor de situação tributária especial, no caso do monopólio não 
conservarão razões utilizadas em favor da isonomia de tratamento entre empresa pública e 
privadas, que operam atividade econômica, inexistindo a competição desleal que trata o art. 
170 acima descrito, pois a atividade estará excluída do campo de ação de particulares. 
Rolim (2004) informa que o capital das empresas públicas é exclusivamente público, 
podendo ser de uma só ou de várias pessoas jurídicas de direito público interno, não admite 
capital de terceiros, sendo essa uma das características que a distingue da sociedade de 
economista. Seu patrimônio é próprio, constituído por bens inicialmente a ela transferidos 
pela lei que as criou, mas que, apesar de ter sua origem pública, não se confunde com os bens 
públicos da entidade criadora. Seus bens e rendas são penhoráveis, pois o inciso III do § 1.º 
do art.173 da Constituição dispõe que as empresas públicas são regidas pelas mesmas normas 
que regulamentam as demais empresas da iniciativa privada, seguindo assim, os moldes do 
direito civil e do direito comercial.  
No caso de a empresa pública que execute serviço púbico stricto sensu ou 
propriamente dito, nesse caso específico, os bens dessa empresa pública podem ser 
penhorados e executados, menos aqueles bens e rendas diretamente vinculados à prestação do 
serviço por elas executado para não impedir a prestação desse mesmo serviço, para não haver 
prejuízo ao interesse público e uma ofensa ao princípio da continuidade do serviço público. 
O referido autor, quanto à responsabilidade civil das empresas públicas trata o assunto 
em duas vertentes: a primeira quando na empresa pública existe somente a atividade 
econômica e a segunda quando existe a prestação de serviço público. As empresas públicas 
instituídas especificamente para a execução de atividades econômicas, tem responsabilidade 
civil pelos danos causados a terceiros, diretamente ou por intermédio de seus empregados, 
sempre subjetiva, sendo regida pela “teoria da culpa civil” (art. 927 do Código Civil). Caso 
em que a vítima para ser ressarcida, deverá comprovar em juízo a ocorrência do dano e da 
culpa do agente e também o nexo de causalidade entre a autoria e o fato danoso. No segundo 
caso, quando existe a prestação de serviço público a responsabilidade civil é objetiva como 
consta no art. 37 da Constituição Federal afirma que pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviço público responderão pelos danos que seus agentes 
causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa. Nesse caso, a vítima para ser ressarcida não precisa provar qualquer espécie de 
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culpa da Administração Pública, devendo comprovar apenas a ocorrência do dano e o nexo 
causal. 
Empresas públicas, segundo Rolim (2004), além de executar atividades econômicas 
podem, como exceção, executar serviços públicos stricto sensu ou serviço público 
propriamente dito, o que pode ocorrer se essa finalidade vier expressamente prevista na lei 
que as instituir. 
 
Fundação Pública 
Para Cretella (2000), fundação resume-se genericamente a um patrimônio 
personalizado dirigido a um fim, cabendo essa definição, tanto para fundação pública quanto 
privada.  
No mesmo sentido, Rolim (2004) afirma que fundação sempre pressupõe um 
patrimônio, que é o conjunto dos bens, com personalidade jurídica própria que tem um fim 
determinado. Atualmente, os fins dessas fundações são centrados na educação, em trabalhos 
assistenciais, religiosos, artísticos, culturais, de pesquisa etc. 
Rolim (2004) lembra que a Constituição Federal faz menções diferentes a fundações: 
“fundação pública” (art. 37, XIX), “fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público” (art. 
71, II, III e IV), “fundações mantidas pelo Poder Público” (art. 37, XVII), ou simplesmente 
“fundações” (art. 163, II). Apesar das várias nomenclaturas, todas são fundações públicas, 
instituídas pelo Poder Público, com patrimônio total ou parcialmente público, podendo ter 
personalidade de direito público ou privado, e são por lei, destinado ao desempenho de 
atividades do Estado na ordem social.  
Há divergência entre alguns autores o fato de as fundações públicas fazerem parte ou 
não da Administração Indireta do Estado, porém no Art. 4.º do Decreto-lei 200/67 afirma que, 
assim como as autarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, as 
fundações públicas também fazem parte da Administração Indireta. 
Fundação pública de direito privado 
A lei 7596 de 10/04/1997 que alterou o art. 4.º do Decreto lei 200/67 define fundação 
pública como sendo  uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criado com 
autorização legislativa, para o desenvolver atividades que não sejam exclusivas de entidades 
de direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes. 
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Rolim (2004) cita exemplos de fundações públicas de direito privado no Brasil: 
Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista de Rádio e TV Educativa, o IBGE – Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o CEPAM – Fundação Prefeito Faria Lima, 
IPEA – Instituto de Planejamento Econômico e Social etc. 
O mesmo autor afirma que apesar das fundações serem pessoas jurídicas de direito 
privado, seguem também normas e princípios de direito público por serem instituídas pelo 
Estado com a finalidade de realizar atividades de interesse coletivo tais como educação, 
cultura, pesquisa etc. As fundações públicas de direito privado tem autonomia administrativa 
quanto aos bens, recursos e pessoal e não estão subordinadas hierarquicamente ao Poder 
Público instituidor, mas este exerce sobre elas uma “tutela administrativa” que se efetiva com 
fiscalização financeira efetuada pelo Poder Legislativo, por intermédio do Tribunal de Contas, 
e com controle administrativo exercido pelo Poder Executivo instituidor (art. 26 do Decreto-
lei 200/67 e arts. 49, X, 72 e 73 da Constituição Federal.  
Essas mesmas fundações estão isentas à fiscalização do Ministério Público. O § 3.º do 
art. 5.º do Decreto-lei 200/67 determina expressamente a não aplicação às fundações públicas 
dos preceitos do  Código Civil referentes às fundações privadas, retirando, o controle 
finalístico do Ministério Público de que trata o art. 66 do Código Civil e arts 1200 a 1204 do 
Código de Processo Civil. 
Segundo Rolim (2004) o regime do pessoal das fundações públicas de direito privado 
é o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), existe a obrigatoriedade de concurso 
público para ingresso às vagas, seu pessoal, como regra, é empregado público e estão sujeitos 
à proibição de acumulação remunerada de empregos, cargos e funções (art. 37, XVI e XVII 
da Constituição Federal). Seus empregados são equiparados aos “funcionários públicos stricto 
sensu” (servidores ocupantes de cargos públicos) para efeitos criminais (art. 327 do Código 
Penal, com a nova redação dada pela Lei 9983 de 17/07/2000) e também para os fins de 
improbidade administrativa (art. 1.º e 2.º da Lei 8429/92). 
A observância do procedimento licitatório é obrigação das fundações públicas de 
direito privado, seja para contratação de obras, serviços, compras e alienações. As fundações 
públicas de direito privado tem imunidade tributária referente ao imposto sobre o patrimônio, 
renda ou serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes, é o que 
dispõe o art. 150, § 2.º da Constituição Federal, cabe observar que a imunidade é relativa 
somente a impostos, e não aos demais tributos. No que diz respeito à responsabilidade civil 
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das fundações públicas de direito privado, por executarem atividades de interesse público, e 
não serviços públicos stricto sensu ou propriamente ditos (a não ser que uma lei 
especificamente determine o contrário) têm responsabilidade civil subjetiva, regida pelas 
normas de direito civil (art. 186 e 927 do Código Civil) respondendo, assim, pelas obrigações 
contraídas e pelos danos causados a terceiros. (ROLIM, 2004). 
 
Fundação pública de direito público 
De acordo com Rolim (2004), as fundações públicas, em regra, são pessoas jurídicas 
de direito privado com finalidade de explorar atividades de interesse coletivo, mas nada 
impede o Estado de criá-las, por lei, com personalidade jurídica de direito público, com a 
finalidade de prestarem serviços públicos stricto sensu ou propriamente ditos. Alguns autores 
consideram esse tipo de fundação como espécies do gênero autarquia, havendo também 
entendimento jurisprudencial sobre isso. O nome autarquia ou fundação é dado de acordo com 
base estrutural que tem as pessoas de base corporativa (corporação, associações, sociedades) e 
as pessoas de base fundacional (fundações). São exemplos de fundações de direito público no 
Brasil a Fundação Memorial da América Latina do Estado de São Paulo, a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro, a FUNAI – Fundação Nacional do Índio, a Fundação 
Instituto de Terras do Estado de São Paulo etc. 
Conforme Mello (1987), as fundações públicas de direito público são criadas e 
extintas por lei. A lei lhes dará existência jurídica e seu funcionamento dependerá de 
providencias administrativas como a expedição de seus estatutos. Assim como qualquer outra 
autarquia, submetem-se à tutela administrativa e financeira, de mérito ou de legitimidade, ou 
seja, no que concerne à conveniência e oportunidade de seus atos ou à lisura jurídica deles, 
podendo ser preventiva ou repressiva. 
Rolim (2004) afirma que as fundações de direito público possuem autonomia e 
capacidade de auto-administração, não sendo hierarquicamente subordinadas ao ente estatal 
que as criou, sendo essa autonomia meramente administrativa, pois elas se submetem a um 
controle político, exercido pelo Poder Executivo, e financeiro, exercido pelo Poder 
Legislativo, com auxilio do Tribunal de Contas. O pessoal dessas fundações é regido pelas 
Leis Trabalhistas (CLT) e submetem-se também aos princípios e normas de ordem pública, 
conforme previstos nos arts. 37 a 41 da Constituição Federal. São contratados mediante 
concurso público. Todos são considerados funcionários públicos stricto sensu (servidores 
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ocupantes de cargos públicos) para efeitos criminais nos termos do art.327, parágrafo 1º do 
Código Penal. Sendo pessoas jurídicas de direito público, elas possuem responsabilidade 
objetiva pelos danos que seus agentes causem a terceiros nos termos do parágrafo 6 do art. 37 
da Constituição Federal. Tendo nesse caso, o particular ofendido, apenas que comprovar em 
juízo o nexo causal e o dano, sendo desnecessário provar a culpa.  
Essas fundações por serem pessoas de jurídicas de direito público, gozam dos 
privilégios gerais e processuais específicos das demais pessoas jurídicas de direito público 
como a União, Estados, o Distrito Federal e as autarquias sendo eles: inexigibilidade de 
registro de sua instituição no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, não submissão 
ao controle finalístico pelo Ministério público, juízo privativo da entidade estatal a que 
pertencem, tendo foro privativo, mas não privilegiados, prazo em quádruplo para contestar e 
em dobro para recorrer (Código de Processo Civil, art. 188, I e II, e Decreto-lei 7659/45), 
impenhorabilidade de seus bens e rendas, impossibilidade de decretar falência, imunidade de 
impostos sobre seu patrimônio, bens, rendas e serviços vinculados a suas finalidades 




A metodologia utilizada para a construção desse artigo foi a pesquisa bibliográfica. 
Segundo Marconi e Lakatos (2002), pesquisa bibliográfica abrange toda bibliografia já 
tornada pública em relação ao tema estudado e compreende desde publicações avulsas, 
boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., 
podendo ser baseado também em meios de comunicação orais como rádio e gravações 
audiovisuais.  
A pesquisa bibliográfica tem a intenção de colocar o pesquisador em contato direto 
com tudo o que já existe escrito, dito ou filmado sobre o assunto, não sendo mera repetição do 
que já foi dito ou escrito sobre o mesmo, mas sim uma possibilidade do exame de um tema 
sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras. Na produção deste 
artigo, buscou-se vários periódicos, livros e demais meios para corroborarem com a 
elaboração e elucidação dos objetivos propostos. 
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Análises e Resultados 
Tabela 1 - Vantagens e desvantagens da Administração Pública Indireta. 
 Vantagens  Desvantagens  
Autarquias  • São apenas controladas pelo 
Estado e não subordinadas a 
ele. 
• Gozam de autonomia 
administrativa e financeira. 
• Bens impenhoráveis e 
inalienáveis. 
• Possuem vantagens 
tributárias. 
• Herdam as prerrogativas 
processuais da Fazenda 
Pública. 
 
• Sujeição às normas 
de Licitação. 
• Proibição de 
acumulação 
remunerada de 





• Ampla liberdade operacional 
no caso de prestação de 
serviço público. 
• Tem a participação do poder 
público e de particulares no 
seu capital. 
• Pode ter como objeto tanto a 
prestação de serviço público 
quanto a atividade 
econômica. 
• Para os casos em que exercer 
serviço público podem gozar 
de privilégios fiscais e não 
são obrigados a se submeter 
ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas. 
• Responsabilidade civil 
subjetiva pelos danos 
causados a terceiros para os 
casos em que exercerem 
atividade econômica. 
• Para os casos em que executar 
serviços públicos há 










subsidiariedade e da 
não 
competitividade 
com a iniciativa 
privada. 
• Obrigatoriedade de 
observar as regras 
do procedimento 
licitatório. 
• São submetidas à 
supervisão para 
controle finalistico 
por parte do 
ministério a que se 
vinculam. 
• Apesar de serem 
pessoas jurídicas de 
direito privado, 
também obedecem 
também à regras de 
direito público. 
Empresa Pública  • São criadas para exercer 
atividade econômica, mas 
podem, como exceção, 
• Apesar de serem 
pessoas jurídicas de 
direito privado, 
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prestarem serviço público. 
• Para os casos em que executar 
serviços públicos há 
impossibilidade de decretar 
falência. 
• Responsabilidade civil 
subjetiva pelos danos 
causados a terceiros para os 
casos em que exercerem 
atividade econômica. 
• Para os casos em que exercer 
serviço público podem gozar 
de privilégios fiscais e não 
são obrigados a se submeter 
ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas. 
também obedecem 
às regras de direito 
público. 
• Capital exclusivo 
da União. 
• Sujeição ao 
procedimento 
licitatório.  






subsidiariedade e da 
não 
competitividade 
com a iniciativa 
privada. 
• São vinculadas à 
uma supervisão por 
parte do ministério 
que as instituiu. 
• Não possui 
privilégios 
tributários exceto 
nos casos em que 
explorar atividade 
monopolizada. 
• Bens e rendas são 
penhoráveis, exceto 
nos casos que em 
vez da atividade 
econômica se tenha 




• Tem como fins a educação, 
trabalhos assistenciais, 
religiosos, artísticos, 
culturais, de pesquisa etc. 
• Não possui fins lucrativos. 
• Tem autonomia 
administrativa quanto aos 
bens, recursos e pessoal e não 
estão subordinadas 
hierarquicamente ao poder 
público instituidor. 
• Apesar das 
fundações serem 
pessoas jurídicas de 
direito privado, 
seguem também 
normas e princípios 
de direito público 
por serem 
instituídas pelo 
Estado com a 
finalidade de 
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• Patrimônio próprio. 
• Funcionamento custeado pela 
União e por outras fontes. 
• Estão isentas à fiscalização do 
Ministério Público que são 
aplicáveis às fundações 
privadas. 
• As fundações públicas de 
direito privado tem imunidade 
tributária referente ao imposto 
sobre o patrimônio, renda ou 
serviços vinculados às suas 
finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes, é o que diz 
















Fonte: dados da pesquisa, 2009. 
 
Na análise da tabela acima foram encontradas vantagens e desvantagens da 
Administração Pública Indireta, sendo que se observa como vantagens: autonomia 
administrativa e financeira e para os casos em que exercer serviço público pode gozar de 
privilégios fiscais e tributários e como desvantagens: sujeição às normas do processo 




No decorrer dos séculos, o intervencionismo estatal foi maior ou menor ao sabor das 
condições sócio-político-econômicas de cada época, ou seja, o Estado de acordo com os seus 
interesses em cada época delimita o nível de intervenção que acha necessário. Foi intenso na 
época do Absolutismo, mas diminuiu com o surgimento dos conceitos liberalistas que 
pregavam uma reduzida participação estatal na vida dos cidadãos e voltou a ser regra na 
maioria dos Estados independentes depois de intensas transformações sociais.  
O Estado Brasileiro não fugiu à regra, e nos dias atuais, vivencia-se uma forte 
participação do Poder Público nas atividades privadas, que se concretiza ora por meio de uma 
descentralização por serviços (com a criação de autarquias e a instituição de empresas 
públicas, sociedade de economia mista e fundações) ora por meio de uma descentralização 
por colaboração, que é quando o Estado transfere para concessionários, permissionários e 
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autorizatários a execução de serviços e atividades públicas. O Estado tem sempre como fim a 
concretização dos anseios da sociedade, o que nem sempre é alcançado. 
Como visto no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado de 1995, a 
Constituição de 1988 representou um retrocesso burocrático e também revelou-se irrealista 
por não levar em consideração a necessidade de uma reforma na administração pública que 
pudesse torná-la mais eficiente e de melhor qualidade, aproximando-a do mercado privado, 
que foi o que se buscou até então. Em vez disso, o que fizera foi retirar a flexibilidade que 
existia anteriormente nas entidades da administração indireta, passando a incidir sobre elas 
regras rígidas como as que havia na administração burocrática.  
O serviço público tornou-se mais ineficiente e mais caro, e o mercado de trabalho 
público separou-se completamente do mercado de trabalho privado. A estabilidade do 
funcionário é uma característica da administração burocrática que protege os funcionários e o 
próprio Estado contra as práticas patrimonialistas, essa estabilidade, entretanto, implica em 
custo e impede a adequação dos quadros de funcionários às reais necessidades do serviço e 
também inviabiliza a implantação de um sistema de administração pública eficiente, baseado 
em um sistema de incentivos e punições. Esse fato pode ser considerado como um dos 
motivos pelo forte aumento da ineficiência do serviço público. Os funcionários são 
desmotivados e falta disposição para o trabalho.  
O grande mérito da Constituição de 1988 foi ter tornado obrigatório o concurso 
público para admissão de funcionários, porém acabou-se com a prática dos concursos 
internos, o que implicou a impossibilidade de se promoverem funcionários internamente. 
Finalmente, pode-se considerar que até então a Administração Pública Indireta não 
trouxe melhorias significativas para a prestação do serviço público. 
Acredita-se que com a Reforma do Estado iniciada no Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, desde 1995, que vai ao encontro da aplicação do modelo gerencial na Administração 
Pública, haverá de ter esperança de melhorias concretas. Esta reforma terá como objetivos, à 
curto prazo, facilitar o ajuste fiscal; em médio prazo, tornar mais eficiente e moderna a 
administração pública, voltando-a para o atendimento aos cidadãos, que a partir de então 
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